
Mais correspondentes 
bancários são punidos
Foram 48 sanções por ofertas indevidas de empréstimos consignados  em abril

DIVULGAÇÃO

O aumento no volume de sanções é resultado do maior rigor adotado pelas novas regras do setor

A 
Federação Brasilei-
ra de Bancos (Febra-
ban) informou ontem 
que 48 correspon-

dentes bancários foram puni-
dos no mês de abril devido a 
reclamações de clientes com 
problemas na oferta do crédi-
to consignado. Três deles tive-
ram as autorizações para atuar 
em nome dos bancos suspen-
sas definitivamente.

Segundo a federação, 
abril foi o terceiro mês com 
o maior número de sanções 
aplicadas desde que as regras 
da Autorregulação do Crédi-
to Consignado entraram em 
vigor, em 2 janeiro do 2020, fi-
cando atrás de março e janeiro 
deste ano, com 54 e 52 puni-
ções respectivamente.

O aumento no volume de 
sanções é resultado do maior 
rigor com o qual as novas re-
gras adotadas para monitorar 
atuação dos correspondentes 
bancários em relação à oferta 
de consignado. Desde a entra-
da em vigor foram aplicadas 
436 sanções por reclamações 
de consumidores sobre oferta 
irregular do produto.

Duzentos e dezenove cor-
respondentes foram adverti-
dos e 196 tiveram suas ativi-
dades suspensas tempora-
riamente. Nos casos em que 
houve reincidência, os agentes 
tiveram suas atividades sus-
pensas por prazos que variam 
entre 5 e 30 dias. Além disso, 21 
tiveram a atuação interrompi-
da permanentemente. 

Agente de crédito também será monitorado
 > Além dos correspon-

dentes, a Autorregulação 
do Consignado vai passar 
a monitorar a ação dos 
agentes de crédito, que são 
pessoas físicas que pres-
tam serviços para os cor-
respondentes bancários. 
O objetivo é garantir que o 
desempenho das atividades 
desses profissionais esteja 
em linha com os parâme-
tros éticos e de qualidade 

transmitidos aos agentes de 
crédito ao longo do processo 
de certificação pelo qual eles 
passam antes de serem auto-
rizados a atuar.

Os bancos que não aplica-
rem as sanções poderão ser 
multados por conduta omis-
siva, cujos valores variam de 
R$ 45 mil até R$ 1 milhão. 
As multas arrecadadas serão 
destinadas a projetos de edu-
cação financeira.

Outra medida fo a cria-
ção de ferramenta que 
permite aos consumido-
res impedir instituições fi-
nanceiras e corresponden-
tes bancários de entrarem 
em contato proativamente 
para oferecer consignado. O 
bloqueio é feito por meio do 
“Não me Perturbe” (https://
www.naomeperturbe.com.
br) para não receber ofertas 
de crédito consignado. 

Para 80% dos 
endividados, é a  
principal dívida 
do orçamento

Não se atrapalhe com 
o cartão de crédito

O percentual de famílias en-
dividadas no país em maio 
alcançou o maior patamar 
da série história, batendo 
a marca de 68%, segundo 
Pesquisa de Endividamen-
to e Inadimplência do Con-
sumidor da CNC. O cartão 
de crédito se destaca como 
principal vilão, apontado 
por 80,9% dos endividados.

Mas usado com inteli-
gência, o cartão pode ser 
aliado para efetuar com-
pras, conforme a educadora 
financeira da Ativa Investi-
mentos Bia Moraes. Uma 
das formas saudáveis é uti-
lizando com planejamento 
e sabedoria, como orientam 

os especialistas. 
“Ele é muito bom para 

concentrar os gastos, o que 
facilita o controle, você tem 
maior visibilidade da sua 
vida financeira”, diz.

Apesar dos benefícios, é im-
portante também estar aten-
to aos possíveis malefícios: “O 
maior risco que se tem usando 
o cartão de crédito é quando 
você fica inadimplente, que 
seria deixar de pagar a fatu-
ra e por isso arcar com os ju-
ros. Isso vai virar uma bola de 
neve porque pode chegar ao 
mês seguinte e você continuar 
usando o cartão mesmo não 
conseguindo pagar a fatura 
antiga e nem a atual. Então, é 
importante que o uso do car-
tão seja controlado para evitar 
que a fatura venha maior do 
que você realmente possa pa-
gar,  além das altas taxas de ju-
ros que é importante que você 
tenha noção do que vai pagar”, 
reforçou Bia.

Pix: devolução para 
os casos de fraudes
O Banco Central anun-
ciou ontem que o Pix terá 
mecanismo para a devo-
lução da transferência do 
dinheiro em caso de sus-
peita de fraude ou falha 
operacional. A medida só 
entrará em vigor no dia 16 
de novembro, data em que 
o Pix completará um ano 
desde a criação. 

Segundo o BC, o meca-

nismo vai padronizar regras 
para viabilizar a devolução 
de valores nos casos em que 
houver fundada suspeita de 
fraude ou em que se verifique 
falha operacional nos sistemas 
das instituições envolvidas na 
transação. A devolução pode 
ser iniciada pelo prestador de 
serviço de pagamento do re-
cebedor, por iniciativa própria 
ou do usuário pagador.
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